
A Sra. LAURA CARNEIRO (PSD-RJ) pronuncia o seguinte discurso:

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, no dia 6 de novembro, o

Presidente Lula sancionou a Lei nº 15.014, de 2024, que prevê o pagamento

de despesas de locomoção aos agentes de saúde e de combate às endemias

que usam veículo próprio para trabalhar. 

Essa é, sem dúvida, uma importante conquista da categoria que deve

ser comemorada por todos nós.

Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às

endemias são profissionais da maior importância para a saúde dos brasileiros.

Eles são os braços do SUS junto às comunidades, principalmente junto às mais

vulneráveis, àquelas localizadas em regiões distantes ou de difícil acesso.

Esses profissionais vão até as pessoas. Levam às suas casas

informações, orientações, cuidados de saúde preventiva e são linha de frente

no combate a doenças endêmicas.

A Lei nº 11.350, de 2006, determina que os agentes comunitários de

saúde precisam residir na área em que atuam. Esse é um dos princípios que

orientam a concepção de saúde da família, sob a qual está abrigada a

atividade desses profissionais.

A legislação, no entanto, admite que os agentes de combate às

endemias e, eventualmente, os próprios agentes comunitários de saúde atuem

em local distante de suas residências.  Por essa razão, seu transporte é parte

essencial do trabalho que realizam.

Justo é, portanto, que as despesas de locomoção desses profissionais,

caso utilizem meios próprios no desempenho de suas funções, sejam do ente

público que os contrata.

Tive chance de analisar profundamente a matéria, porque fui relatora do

Projeto de Lei nº 2.012, de 2019, na Comissão de Finanças e Tributação.

 Nosso parecer pela aprovação se apoiou no argumento de que a

previsão desse encargo já existia, fixada pela Lei nº 11.350, de 2006, que

atribui expressamente ao ente subnacional a obrigação de fornecer ou custear

a locomoção necessária para o exercício das atividades dos agentes

comunitários de saúde e dos agentes de combate 	às endemias.

A nova lei, portanto, não representa gasto adicional para os governos.

Ela apenas acrescenta a possibilidade de os entes federativos cumprirem a

obrigação prevista sob a forma de indenização de transporte. Trata-se de se

estabelecer uma ferramenta, uma possibilidade para que esse atendimento se

efetive.

Acredito que é medida justa, que facilitará a desoneração desses
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profissionais tão importantes na mesma medida em que valorizará a sua

dedicação ao bem-estar das comunidades que atendem.

Senhoras e Senhores, a atuação dos agentes comunitários de saúde e

dos agentes de combate às endemias no SUS trouxe benefícios significativos

para a saúde da população brasileira.

Esses profissionais têm conseguido reduzir a mortalidade infantil.

Aumentam a cobertura vacinal da população e ajudam no controle de doenças

endêmicas como dengue, zika e chikungunya.

Também têm atuação importantíssima no acompanhamento de

pacientes com doenças crônicas, o que contribui para afastar complicações e a

necessidade de internação desses pacientes.

Outro foco de intervenção fundamental desses profissionais é em ações

educativas e na promoção de hábitos saudáveis que reduzem a demanda por

serviços de saúde.

Muito do grande avanço que experimentamos nos índices de saúde da

população brasileira se deve à atuação dos agentes comunitários de saúde e

dos agentes de combate às endemias.

Além disso, sua atuação preventiva tem gerado economia imensa para o

sistema de saúde, o que contribui, certamente, para o fortalecimento do SUS.

Cumprimento todos os nobres colegas que apoiaram essa iniciativa.

Que a nova lei traga mais qualidade de vida aos nossos agentes e que a saúde

do povo brasileiro seja sempre prioridade nesta Casa Legislativa.

Muito obrigada.
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